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Movido pelo desejo de ver a Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro trilhar 
o caminho do profissionalismo e de incluí-
la no sistema de justiça como uma das

protagonistas, com o apoio da defensora Maria Luiza de 
Luna, minha colega de concurso, resolvi disputar a eleição 
para formação da lista tríplice para o cargo de Defensor 
Público-Geral para o biênio 2011-2012, quando obtive 
369 votos, tendo o segundo colocado 327 e o terceiro 
324. Já na eleição para a recondução, biênio 2013-2014,
obtive 489 votos, o que significa dizer que aumentou
significativamente o número de Defensores Públicos que
aprovaram a gestão transparente e democrática.

A partir da indicação pelo Governador Sergio Cabral para 
exercer o cargo de Defensor Público-Geral, primeiro Defensor 

Defensoria Pública com gestão 
transparente e profissional 
cumpre o seu papel

Público-Geral negro do Estado do Rio de Janeiro e do Brasil, 
assumi o desafio de profissionalizar a Defensoria Pública.

Em dezembro de 2011, ainda no primeiro ano de 
gestão, os Defensores Públicos puderam sentir a garra da 
administração, já com os primeiros resultados positivos 
em virtude de ações concretas como o restabelecimento 
de direitos cortados sem justificativa plausível e com a 
organização da máquina, culminando em um choque de 
gestão inesquecível. Em novembro, apresentamos o resumo 
da pretensão externada por mais de 600 Defensores Públicos 
no dia 19 de maio do mesmo ano. O evento aconteceu 
no Copacabana Palace, na maior reunião de trabalho da 
história da Defensoria Pública em 60 anos de existência. 
Com a aplicação do planejamento estratégico, foi possível 
alcançar o resultado. Conseguimos reverter todas as perdas 
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administrativa e a corrupção. É silente quanto à grave 
situação da questão tributária, esta sim, perpetradora do 
atual estágio de desigualdade social.

Com efeito, no âmbito legislativo, estabeleceu-se a res
ponsabilização civil e administrativa das pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a Administração Pública (a Lei 
Anticorrupção no 12.846, de 1o/8/2013), tendo sua apro-
vação motivada em parte por conta das manifestações  
populares, a partir de junho de 2013, que evidenciaram a 
rejeição da sociedade a atos de corrupção e o descrédito das 
instituições pátrias, a mesma sociedade que tolera a “cor-
rupção tributária”, sob justificativas pouco convincentes. 

Além da Lei Anticorrupção, o Brasil possui diversos 
diplomas legais que buscam impedir práticas delitivas 
contra a Administração Pública, entre eles, as Leis no 
8.429, de 2/6/1992 (Improbidade Administrativa); no 
8.666, de 21/6/1993 (Licitações) e no 12.462, de 4/8/2011 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas – 
RDC). A transparência e o acesso à informação figuram 
como direitos do cidadão e dever do Estado, possuem o 
objetivo de afastar atos de corrupção e estão inseridos em 
diversas leis, como a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar no 101, de 4/5/2000), que disciplina como 
deve a verba pública ser empregada com prioridade em 
programas sociais e na manutenção e desenvolvimento da 
saúde, educação e segurança; a Lei da Transparência (Lei 
Complementar no 131, de 27/5/2009) e a Lei de Acesso à 
Informação (Lei no 12.527, de 18/11/2011).

A Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar no 135, de 
4/6/2010) é marco nesse panorama para fins de luta contra a 
corrupção e a impunidade no país. Torna inelegível por oito 
anos um candidato que tiver o mandato cassado, renunciar 
para evitar a cassação ou for condenado por decisão de ór-
gão colegiado, ainda que haja possibilidade de recursos.

A Lei no 12.813, de 16/5/2013 (Lei de Conflito de Inte-
resses na Administração Pública Federal), considera “con-
flito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados, que possa comprometer o in-
teresse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o de-
sempenho da função pública” e conceitua “informação pri-
vilegiada: a que diz respeito a assuntos sigilosos ou aquela 
relevante ao processo de decisão no âmbito do Poder Execu-
tivo federal que tenha repercussão econômica ou financeira 
e que não seja de amplo conhecimento público” (artigo 3o).

Mas a dicotomia persiste.
Repise-se que atos de corrupção são tão danosos como 

os crimes de sonegação fiscal, porque ambos subtraem do 
poder público os recursos que lhes seriam devidos e que 
deveriam ser empregados em prol da sociedade. Ambos são 
merecedores de reprimenda e colidem frontalmente com 
os princípios éticos que devem nortear o comportamento 
dos cidadãos e dos agentes públicos.

Ética traduz-se em uma filosofia de vida, não impor-
tando de que lado se está: na esfera pública ou na esfera 
privada. Cuida-se do respeito resignado que, por si só, já 
nos leva a condição de éticos. 

Cabe consignar as palavras de Wagner Gonçalves que 
aborda a ética sob uma ótica mais ampla, do ser humano 
e na sua vida em sociedade: “ética é postura e ação. É a co-
ragem de ser verdadeiro, no dizer de Viktor Salis (autor do 
livro “Ócio Criador, Trabalho e Saúde”, editora Claridade). 
É o que sobra, interiormente, depois da ruína de todas as 
regras legais. É a conduta do homem, na forma com que se 
conduz em um campo de batalha, à procura de si mesmo 
ou dos despojos da guerra. ‘É o que fica, quando se esquece 
tudo o que se aprendeu. Ética dirige-se à vontade, ao âmago 
do ser humano, à consciência. Mais do que ciência, Ética é 
sabedoria’, na feliz lição do Prof. Vitorino Félix Sanson, no 
artigo ‘Ética estóica’, publicado no livro ‘Ética e Trabalho’”.3

Em poucas palavras, fazer o bem e agir com moderação. 
Saber sopesar adequadamente os valores e bem escolher. 
Praticar as virtudes, a paz e a justiça. Não desigualar. 
Trata-se, pois, de um compromisso. Uma tarefa que não 
é fácil, mas que deve ser permanentemente materializada.

A igualdade tão festejada exige, assim, que não haja 
condescendência com os comportamentos duvidosos 
ainda que justificados “naquilo que todos fazem”, devendo 
merecer pronto repúdio. E, se criminosos, jamais podem 
ser objetos de clemências públicas despropositadas ou 
tratamento privilegiado ou leniente, sob pena de violação 
de padrões éticos comuns.

Em suma, não podemos perder a medida do que 
realmente seja vida justa em comum.

1 Tal consideração decorre da eleição do Estado de Direito (artigo 1o da 
C.F.) como único capaz de garantir a igualdade de todos perante a lei.
2 Com efeito, a Declaração dos Direitos Humanos aprovada pela Re-
solução no 217, na 3a Sessão Ordinária da Assembléia Geral da ONU, 
em Paris, em 10 de dezembro de 1948, dispõe em seus artigos III e V 
o seguinte: “Art. III –Toda pºessoa tem direito à vida, à liberdade e à
segurança pessoal.”; “Art. V –Ninguém será submetido a tortura, nem
a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.” Já a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos, conhecida por Pacto de San
José da Costa Rica, aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo no 27,
de 25 de setembro de 1992, e promulgada pelo Decreto no 678, de 6 de 
novembro de 1992, preceitua: “Art. 1o – Obrigação de respeitar os di-
reitos 1. Os Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a res-
peitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre
e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem
discriminação alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião,
opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou
social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição
social.”; “Art. 5o – Direito à integridade pessoal 1. Toda pessoa tem
direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.”
3 Cf. Ética na Justiça: atuação judicial da advocacia pública e privada. 
Etical: ética na América Latina. Disponível em: <http://www.etical.
org.br>. Acesso em: 16 set. 2014.
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As instalações da Defensoria Pública nunca tiveram 
tanta atenção como nesta gestão. Edificamos e já entrega-
mos o prédio de São Gonçalo, um município com um dos 
menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do 
estado, e vamos entregar em outubro o prédio de Duque 
de Caxias, com 24 gabinetes. Já autorizamos a edificação 
de mais quatro prédios, Santa Cruz, Seropédica, Campos e 
Macaé, somando ainda a modernização do prédio já edifi-
cado e cedido à Defensoria Pública pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil em uma parceria triangulada entre Gover-
no do Estado, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados 
do Brasil, em inequívoca demonstração de que as institui-
ções, na nossa gestão, conversam em constante harmonia, 
sem descuidar da autonomia e independência. Desapro-
priamos três imóveis, quais sejam, dois andares no edifício 
situado na Rua Marechal Câmara, 271, Saquarema e Santa 
Cruz. Alugamos vários imóveis promovendo conforto e 
qualidade aos assistidos, Defensores e seus auxiliares. O 
nosso assistido é prioridade absoluta e não abriremos mão 
disso. Com planejamento e comprometimento foi possível 
realizar em quatro anos o que jamais se pensou em sede de 
organização administrativa.

A partir de tratativas sérias e responsáveis a Firjan, 
por meio do presidente Eduardo Eugênio, doou à 
Defensoria Pública uma Unidade Móvel para facilitar 
o nosso atendimento a esse segmento, veículo dotado 
de cinco gabinetes, copa, cozinha, acessibilidade para 
cadeirantes e climatizada. O Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro não ficou de fora dessa iniciativa. Por 
meio do presidente Manoel Alberto doou à Defensoria 
Pública dois ônibus, ano 2004, em excelentes condições, 
melhorando sobremaneira a nossa mobilidade e a 
qualidade no atendimento.

Quando chegamos, encontramos uma Instituição em 
que os seus membros estavam sem aumento vencimental 
desde 2006, com perdas vencimentais consideráveis no 
período 2007/2010 e, em menos de quatro anos, restabe-
lecemos direitos e garantias aos servidores e Defensores. 
Criamos mecanismos para o aperfeiçoamento e capacita-
ção dos Defensores Públicos a exemplo de auxílio-livro, 
estudos no exterior com a fixação de número mínimo 
por ano com aprovação sem subjetivismo e sem cons-
trangimentos como acontecia no passado recente. Que-
remos Defensores Públicos escrevendo, pautando artigos, 
informando a linha de pensamento institucional com a 
garantia da qualidade e da formação pelas melhores uni-
versidades do mundo. É claro que a adoção de critérios 
objetivos tem um preço. A liberdade que o Defensor 
Público ou servidor tem lhes garante a possibilidade de 
criticar, ainda que sem razão. Fizemos uma opção. Para 
a nossa administração é melhor o grito promovido pela 
democracia que o silêncio da ditadura. No primeiro se-

mestre de 2011 alcançamos aumento vencimental para os 
servidores. Recentemente, em junho de 2014 conquista-
mos mais um aumento para os servidores. Já para os De-
fensores conquistamos equiparação com as carreiras jurí-
dicas de ponta em janeiro de 2014 e, em junho de 2014, 
conquistamos aumento vencimental na ordem de 29,5%. 
Some-se a isso o auxílio-saúde que é pago pelo esforço do 
próprio Defensor Público, frise-se, sem contribuição do 
erário, vale dizer, com verba decorrente dos honorários 
de sucumbência em favor do Centro de Estudos Jurídicos. 
Restabelecemos não só o respeito interno, como também 
o respeito e reconhecimento externo de todas as institui-
ções públicas e privadas. O resultado de uma administra-
ção saudável é a garantia da entrega de um serviço de qua-
lidade ao destinatário final da Defensoria Pública.

Em 2012, por vontade da maioria dos Defensores 
Públicos do Estado do Rio de Janeiro, fui reconduzido 
ao Cargo de Defensor-Geral por mais dois anos, biênio 
2013-2014, para consolidar os novos rumos traçados pela 
categoria. Promovemos uma administração com critérios 
rigorosamente objetivos, organizamos a máquina pública e 
não vamos recuar no sentido de empreender administração 
limpa, transparente e exemplar. As rotinas criadas para 
que a Instituição caminhe na direção da modernidade não 
se afastaram da lisura, do controle interno das contas e das 
ações da administração, de modo que nenhum equívoco 
ocorra. A equipe que integra a nossa gestão é do mais alto 
nível de qualidade, competência e honestidade.

A única instituição pública e civil do estado que conta 
com consultório dentário para os seus servidores, frise-
se, gratuitamente, é a Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro. Todos os servidores contam com auxílio-
alimentação e auxílio-transporte, sem distinção. É claro 
que ainda falta muito, mas, para quem não tinha nada, 
os avanços alcançados devem ser comemorados com 
vigor. Na nossa administração, não admitimos qualquer 
tipo de discriminação. A objetividade e transparência 
nos critérios implementados são a marca de uma 
administração responsável e firme. Prestigiamos os 
servidores concursados, de carreira, alocando cada um 
deles nos setores estratégicos para que a continuidade da 
transparência não seja rompida por conta de interesses 
ideológicos. A instituição pertence à sociedade e não a 
segmentos políticos. Praticamos uma administração de 
estado, e não de governo. O que realizamos ficará para 
sempre. O povo do Estado do Rio de Janeiro tem uma 
Defensoria Pública forte, independente e autônoma.

Administrar a melhor e maior Defensoria Pública do 
mundo com uma equipe espetacular foi grande desafio 
e honra que jamais poderei esquecer ou mensurar. Com 
certeza, hoje sou um homem melhor com a experiência 
adquirida.

experimentadas pela Instituição e, já em dezembro, os 
colegas Defensores Públicos receberam a notícia de que a 
nossa administração chegou para avançar, sem retrocessos. 
Temos uma Instituição mais forte e independente.

Montamos uma equipe extraordinária, com valores 
sólidos e com a consciência de que servir é o nosso único 
propósito. Solicitei ajuda ao Tribunal de Contas do Muni
cípio, por meio do Presidente Thiers Montebello, que nos 
ajudou prontamente com a cessão do seu Diretor Finan-
ceiro José Netto, que rapidamente ascendeu ao cargo de 
Subsecretário Adjunto de Planejamento e Gestão da De-
fensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. O mesmo 
aconteceu com os Servidores do Tribunal de Justiça Eli-
zabeth Gato e Erick Huguenin, que assumiram a pasta de 
Licitações e Contratos. Conseguimos equilibrar as contas 
da Defensoria Pública e passamos a utilizar melhor os 
recursos públicos com maior 
qualidade, sempre respeitando 
os servidores concursados, de 
modo a capacitá-los para que 
assumam as pastas respectivas. 
Encontramos um déficit men-
sal de aproximadamente R$ 
500 mil. Com planejamento e 
qualidade, ajustamos as contas 
com a aplicação dos recursos 
públicos. Priorizamos as reais 
necessidades da Instituição em 
direção ao melhor atendimento 
à população menos favorecida 
economicamente. Com aplica-
ção, determinação e coragem 
para implementar uma gestão 
profissional, conseguimos, em 
menos de 18 meses, alcançar 
resultados inquestionáveis, tornando a Defensoria Pública 
do Estado do Rio de Janeiro modelo de gestão pública.

Com a contratação da Empresa 3 GEN, implemen-
tamos o planejamento estratégico. Com organização, 
transparência e profissionalismo, tornamos a máquina 
pública viável e produtiva. Nenhuma administração 
jamais apresentou resultados tão expressivos quanto a 
nossa. Estamos convencidos de que a mudança promo-
vida pela nossa gestão incluiu a Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro no rol das instituições públicas 
responsáveis.

Verificamos vários equívocos de gestões anteriores, a 
exemplo de não se prestigiarem a transparência e crité-
rios objetivos. Passamos a transmitir on line, para todos 
os Defensores Públicos, as reuniões da Instituição, promo-
vemos seguidos concursos de remoção para transferência 
de titularidade da história da Defensoria Pública do Es-

tado do Rio de Janeiro, quando, em menos de 4 anos de 
gestão, mais de 650 órgãos foram postos à disposição dos 
colegas, beneficiando diretamente mais de 550 Defensores 
Públicos. Foi um choque de gestão aliado a técnica. Falar 
em inamovibilidade é falar em independência funcional. 
Temos uma Coordenadoria de Movimentação (COMOV) 
idealizada e implementada na nossa gestão que garante 
inamovibilidade e independência funcional do Defensor 
Público substituto ao Defensor Público de Classe Especial, 
que pertence a última classe da carreira.

Queremos Defensores Públicos livres de quaisquer pres-
sões, internas ou externas, e isso foi conquistado por conta 
das ações da nossa gestão. Independência funcional signifi-
ca agir de acordo com a Constituição, as leis e a sua cons-
ciência, frise-se, sem qualquer interferência. Realizamos a 
maior revolução para fixar a inamovibilidade de todos os 

Defensores Públicos e nos or-
gulhamos disso. Uma ação para 
ficar na história institucional e 
sem perigo de retrocesso.

Diante do conjunto de me-
didas adotadas, o destinatário 
dos serviços da Defensoria Pú-
blica foi o principal beneficiá-
rio. Realizamos tudo pensando 
no bem-estar do assistido, do-
tando a Defensoria Pública de 
equipamentos de ponta e ins-
talações dignas. É fato que ain-
da há muito a ser feito. A cria-
tividade, a vontade de acertar, 
a competência dos membros 
da equipe da nossa gestão, o 
compromisso e a melhor uti-
lização dos recursos públicos 

foram medidas que viabilizaram todas as mudanças po-
sitivas. Deixamos o amadorismo de lado e partimos para 
uma administração profissional.

A segurança não foi esquecida. Montamos uma equipe 
de segurança que promove não só a segurança patrimo-
nial, mas também auxilia na segurança do Defensor em 
situações que fujam a normalidade, com inteligência e 
câmeras em toda sede administrativa, São Gonçalo e em 
Duque de Caxias, com uma sala de controle para evitar 
transtornos aos servidores e aos destinatários dos nossos 
serviços. Regularizamos uma situação vivida pelos ser-
vidores militares cedidos que viviam angustiados desde 
2005. Hoje todos os servidores militares estão seguros na 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, porque a 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro está den-
tro do seleto círculo de instituições de interesse público e 
com apoio militar.

“Queremos Defensores Públicos livres de 

quaisquer pressões, internas ou externas, 

e isso foi conquistado por conta das 

ações da nossa gestão. Independência 

funcional significa agir de acordo com a 

Constituição, as leis e a sua consciência, 

frise-se, sem qualquer interferência. 

Realizamos a maior revolução para fixar a 

inamovibilidade de todos os Defensores 

Públicos e nos orgulhamos disso. Uma 

ação para ficar na história institucional”


